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A quem se dirigem os editoriais?
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Who are the targets of journalistic editorials?
A study concerning agents and institutions mentioned by two 
Brazilian newspapers

Introdução
As empresas de comunicação exercem uma função represen-

tativa nas sociedades contemporâneas, constituindo-se em um 
espaço privilegiado para disseminação de perspectivas diversas e 
dos projetos dos grupos em conflito na sociedade (Miguel, 2014). 
A cobertura jornalística contribui, assim, para reforçar determi-
nadas perspectivas e estabelecer prioridades, em detrimento de 
outras concepções, que não terão a mesma possibilidade de adentrar 
a esfera de visibilidade pública.

Desse modo, o  campo jornalístico dispõe da possibilidade 
de priorizar perspectivas e de consolidar a autoridade de alguns 
agentes políticos. Uma das maneiras pelas quais esse processo se 
dá é por meio da menção a certas personagens e instituições, bem 
como ao conceder o espaço de fonte a elas.
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A preponderância de algumas personagens em relação a outras 
no material jornalístico é uma expressão de legitimação. A visibi-
lidade oferecida pela comunicação de massa é fundamental para o 
sucesso das carreiras dos agentes políticos (Gomes, 2004) – embora 
somente visibilidade não o garanta. “Caso esta visibilidade seja 
positiva, deve-se contabilizar a inclusão de outros ativos ao seu 
patrimônio, como credibilidade, empatia, reconhecibilidade, vanta-
gens na luta pela imposição das interpretações predominantes dos 
fatos políticos, vantagens na produção de imagem etc.” (Gomes, 
2008, p. 10-11). Os agentes políticos são, portanto, obrigados a lidar 
com – e adequar-se à – a lógica do jornalismo, caso desejem figurar 
em produtos jornalísticos dotados de credibilidade, tendo em vista 
a independência do campo midiático em relação ao político, ao 
menos em termos ideais (Cook, 2005; Van Dalen, 2015).

Alguns agentes políticos, como é o caso de presidentes e de 
outras autoridades, contam com uma visibilidade quase automática 
oferecida pelo cargo assumido. A importância da posição ocupada, 
junto aos critérios de produção jornalística, faz com que certas 
autoridades estejam sempre em foco – até mesmo quando, devido 
à visibilidade negativa, seria mais vantajoso, para elas, sair de cena. 
Não é o caso, porém, de grande parte dos agentes políticos, que 
precisam encontrar outras formas de figurar nas páginas dos jornais 
de maneira favorável. Em alguma medida, isto interfere no jogo 
político, quando os cargos de destaque são disputados não apenas 
pelo poder inerente a eles, mas também pela visibilidade que acar-
retam, ou quando os atos dos agentes políticos são pensados visando 
provocar efeitos específicos junto à sociedade.

Na esteira das preocupações apresentadas, o trabalho propõe 
esclarecer as relações entre o cargo ocupado pelo agente político ou 
o fato de tratar-se de uma instituição e o grau de visibilidade do qual 
se dispõe em produtos jornalísticos singulares, editoriais dos quality 
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papers3 O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo. Para isso, este artigo 
propõe compreender como funcionam os parâmetros de escolha 
editorial, por meio de mapeamento das personagens e instituições 
mencionadas por 185 editoriais dos jornais anteriormente citados 
sobre o Congresso Nacional, publicados entre 2011 e 2013. No caso 
dos editoriais, tal mapeamento também permite compreender a 
quem se dirigem os periódicos, pois, neste gênero jornalístico, as 
publicações procuram estabelecer um diálogo com as elites políticas 
e econômicas do país. Deste modo, além de compreender se tais 
editoriais seguem os critérios da cobertura informativa em seu 
processo de produção, os achados também permitem perceber que 
autoridades são legitimadas neste gênero jornalístico.

Na próxima seção, discute-se a quem se dirige o jornalismo 
político. Depois, apresenta-se a metodologia do trabalho, seguida 
pela análise. Por fim, os dados são discutidos e são tecidas as conclu-
sões desta pesquisa.

A quem se dirige o jornalismo político?
Por mais permeada de tensões que seja (Miguel, 2003; Gomes, 

2004; Rodrigues, 1997; Strömbäck e Van Aelst, 2013; Van Aelst et 
al., 2008; Van Dalen, 2015), a relação entre os campos político e da 
comunicação não é opcional, devido ao crescimento do processo de 
midiatização da política (Albæk et al., 2014; Donges, 2015; Ström-
bäck, 2015). Isto acontece porque os agentes políticos necessitam da 
visibilidade oferecida pelo campo da comunicação – em especial, 
do jornalístico –, enquanto o poder do campo político interessa ao 
jornalismo. Ademais, os agentes do campo político são fundamen-
tais para o desenvolvimento das histórias a serem relatadas, assim 
como servem como fontes aos jornalistas.

3	 A utilização da classificação “quality papers” neste artigo não implica avaliação sobre a qualidade 
do conteúdo oferecido pelos jornais analisados. De maneira semelhante ao que fazem Miguel e 
Coutinho (2007), a intenção é diferenciar os periódicos analisados daqueles de caráter popularesco, 
que não se dirigem a elites políticas e econômicas do país. Em consonância com Azevedo (2016), 
considera-se que os “quality papers” são publicações com forte impacto no campo político, no debate 
das questões públicas e junto aos segmentos da opinião pública mais bem informados.
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Agindo como gatekeepers, os jornalistas controlam a visibilidade, 
o quanto as fontes devem receber a atenção que estão buscando 
e o tom das notícias. Por outro lado, as fontes das notícias detêm 
o controle da informação, mas, se são poderosas, também têm 
o poder de outorgar legitimidade às histórias (Strömbäck e 
Nord, 2006, p. 148, tradução nossa, grifo nosso).

As relações entre repórteres e agentes políticos geram uma negociação 
de noticiabilidade, na medida em que eles precisam uns dos outros para 
desempenhar suas atividades (Cook, 1989). Em linhas gerais, o campo 
político oferece fatos e opiniões ao campo jornalístico, que irá reorga-
nizar tais informações de acordo com as regras da atividade.

Grosso modo, todos os agentes do campo jornalístico têm alguma 
visibilidade a oferecer. No entanto, ela pode ser mais cobiçada de 
acordo com a credibilidade e com o alcance dos quais o jornal 
dispõe. Assim como as fontes têm pesos diferentes – a partir do 
papel ocupado por elas na cena política –, acontece o mesmo com 
agentes do campo do jornalismo, fazendo com que determinadas 
empresas tenham acesso facilitado aos agentes políticos.

Nem todos os agentes do campo político têm, porém, a mesma 
possibilidade de obter visibilidade. A depender do cargo ocupado, do 
quanto compreendem a gramática do campo jornalístico ou até mesmo 
de sua reputação, alguns agentes angariam maior ou menor visibilidade 
(Gomes, 2008; Jorge, 2003; Rodrigues, 1997; Sellers, 2009). Isto se dá, 
em grande parte, pela rotina do jornalismo, que o atrai para alguns 
tipos de histórias e de valores específicos (Cook, 2005), a exemplo da 
tendência de candidatos cotados para vencer as eleições receberem 
mais cobertura do que outros políticos. “Esta sobrerrepresentação não 
está relacionada à coloração política dos políticos em questão” (Van 
Dalen, 2015, p. 5), e sim às regras de produção jornalística.

Em certa medida, a cobertura, além de seguir os parâmetros de 
produção jornalística, também adota critérios do campo político 
para conferir importância às personagens (Miguel e Biroli, 2010), 
fazendo com que agentes que ocupam cargos institucionais estejam 
mais presentes no material jornalístico:
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[...] as afirmações dos media têm de ser fundamentadas 
em fontes dignas de crédito: fontes do Estado (desde 
parlamentares a governantes), fontes que representam 
interesses organizados (centrais patronais e sindicais) e o 
recurso a peritos. Esta dependência conduz a uma situação 
em que muitas vezes se recorre a fontes que suscitam aceitação 
social por representarem as visões do mundo consensuais e 
dominantes. Estes factores combinam-se para gerarem um 
acesso exagerado aos media por parte dos que detêm uma 
posição institucional (Correia, 2011, p. 94, grifo do autor).

A indicação para priorizar agentes que detêm algum poder está 
presente nos critérios de noticiabilidade, responsáveis por orientar 
a produção do jornalismo informativo. Um dos fatores que Galtung 
e Ruge (1999) identificam como responsáveis por transformar um 
acontecimento em noticiável é tratar de noções e de pessoas de 
elite. Em estudo mais atualizado, Harcup e O’Neill (2010) também 
identificam que envolver elites políticas é um dos requisitos que 
aumenta a chance de um acontecimento tornar-se notícia.

As próprias regras desenhadas a fim de fazer o jornalismo ser 
objetivo ou imparcial favorecem a presença de certas personagens 
na cobertura (Albæk et al., 2014; Cook, 2005) – e as perspectivas 
mobilizadas pelo noticiário assemelham-se àquelas das fontes 
(Cook, 1986). Em diversos casos, a cobertura é construída a partir 
das declarações de agentes oficiais e de especialistas, priorizando 
suas perspectivas, já que eles estariam em posição de saber das 
informações, ocupando o posto de fontes confiáveis às quais os 
profissionais devem recorrer para validar suas matérias. Mesmo 
que não haja certeza sobre a precisão da informação, é comum as 
declarações destes agentes serem tomadas como fatos, sem signifi-
cativo escrutínio do seu conteúdo (Allgaier et al., 2013; Belmino e 
Carvalho, 2014; Cook, 2005; Kovach e Rosenstiel, 2004; Tambosi, 
2005; Veloso e Marques, 2016). Deste modo, o jornalismo é respon-
sável por, em alguma medida, legitimar a autoridade dos agentes 
que figuram no material jornalístico.
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A atenção dos media aos políticos reflete largamente e, portanto, 
reforça, o  poder deles no sistema político. Líderes partidários 
recebem mais atenção comparados com outros membros do 
partido, um fenômeno conhecido como “leadership stretch”. Esta 
atenção da comunicação de massa dá aos líderes políticos uma 
vantagem estratégica, já que podem usar a cobertura midiática para 
influenciar a opinião pública (Van Dalen, 2015, p. 7, grifos nossos).

Ao analisar as sonoras de agentes políticos veiculadas pelo Jornal 
Nacional, Gomes (2008) identificou que as falas do então presidente 
Lula dispunham de tempo significativamente maior que as de outros 
agentes políticos. O estudo aponta que a frequência de sonoras de 
Lula era consideravelmente maior em relação à frequência de outros 
agentes políticos, com média de uma fala a cada dois ou três dias. 
Ao analisar também o caso de outros agentes políticos, a pesquisa 
concluiu que “as sonoras não são dos atores, mas dos papéis que 
desempenham” (ibidem, p. 13), apontando a importância de ocupar 
cargos de destaque para dispor de visibilidade.

Cook (1986), por sua vez, examina menções a deputados ameri-
canos em jornais televisivos noturnos e no The New York Times. 
O estudo aponta que a cobertura privilegia agentes que têm alguma 
autoridade, algo constatado também por outros autores (Cook, 
2005; Correia, 2011; Galtung e Ruge, 1999; Gomes, 2008; Hallin, 
1992; Harcup e O’Neill, 2010; Kaplan, 2012; Miola, 2012; Sellers, 
2009). Assim, identifica-se uma tendência de que certos agentes 
políticos sejam priorizados como fontes do jornalismo político – 
algo que, em última medida, indica quem a cobertura encara como 
politicamente relevante.

A visibilidade oferecida aos agentes políticos é diferente, porém 
a depender do tipo de texto em que se é citado. Ser mencionado 
em um texto pertencente a um gênero jornalístico como o editorial 
confere outro tipo de cobrança ao agente político citado, na medida 
em que, nele, as publicações procuram estabelecer um diálogo com 
as elites políticas e econômicas do país (Albright, 1995; Guerreiro 
Neto, 2016; Hallock, 2007; Izadi e Saghaye-Biria, 2007; Melo, 1985). 
Daí também a importância de aferir a quais instituições os perió-
dicos se dirigem em seus editoriais, além dos agentes políticos.



A quem se dirigem os editoriais?  Um estudo acerca de personagens e  
instituições mencionadas pelos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo 13

De maneira geral, os periódicos não apresentam seus editoriais 
apenas almejando prestar um serviço ao leitor e orientá-lo sobre o 
que pensar – função tradicionalmente atribuída ao gênero pela lite-
ratura (Beltrão, 1980; Gradim, 2000; Rupar, 2007; Sánchez e Mejía, 
2003; Shabir et al., 2014). Jornais de prestígio ocupam a função 
de gatekeepers e de estabelecedores da agenda (Azevedo, 2016; 
Billeaudeaux et al., 2003). Na realidade, os profissionais do campo 
jornalístico de maneira geral costumam escrever tendo em mente a 
importância dos líderes de opinião (Correia, 2008). A preocupação 
em endereçar-se às elites do país é explicitada pelos editores de 
opinião dos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo.

Os dois editores dizem escrever para o público em geral, para que 
qualquer pessoa leia, mas há sempre o interesse de chegar, como diz 
Marcelo Leite, a “formadores de opinião, tomadores de decisão, 
empresários, professores universitários, pessoas que têm uma preo-
cupação menos imediatista com o jornal e com o país”. Nesse grupo, 
estão também os governantes. “Eu escrevo editorial sabendo que 
a minha mulher vai ler o editorial. Mas a minha esperança não 
é que ela leia o editorial. A minha esperança é que a dona Dilma 
[Rousseff, presidente do Brasil] leia o editorial”, conta Antonio 
Carlos Pereira. Segundo Leite, os governantes leem ou são avisados 
pela assessoria quando sai um editorial sobre algo que diga respeito 
a eles (Guerreiro Neto, 2016, p. 98).

Os editoriais ocupam, portanto, um papel singular em relação 
à cobertura jornalística de maneira geral. Mais do que produzir 
opiniões, o editorial coloca em domínio público assuntos, eventos 
e ideias para consumo e discussão em um fórum democrático, 
atuando também como porta-voz da linha ideológica da empresa 
representada (Armañanzas e Nocí, 1996; Gradim, 2000; Hallock, 
2007; Orosa, García e Santorum, 2013; Rupar, 2007).

O processo de seleção dos objetos dos editoriais guarda parti-
cularidades em relação às escolhas feitas visando à composição do 
conteúdo informativo. Se o material jornalístico, de maneira geral, 
precisa seguir regras específicas do campo quando é produzido, 
e isto tem impacto em sua configuração (Mont’Alverne e Marques, 
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2013; Gomes, 2009; Traquina, 2005; Tuchman, 1978), o caso é mais 
delicado ao tratar-se de editoriais. Nesse espaço, os periódicos 
fazem suas escolhas de temas, perspectivas e personagens abor-
dados de maneira mais livre. Os interesses da publicação, portanto, 
permeiam o processo de redação e de publicação dos editoriais, 
tornando a escolha do conteúdo a ser discutido pelos textos um 
indicador da importância conferida a ele por parte da empresa.

A maior liberdade para definir a própria agenda também possi-
bilita ao jornal visibilizar questões que não estão na pauta do dia da 
seção noticiosa, mas são consideradas prioritárias pelas empresas 
(Lasch, 1995; Eilders, 1999). Assim, além de explicitar as posições 
do periódico, o editorial exerce uma das funções das quais o jorna-
lismo se investe: pautar o debate público (Kahn e Kenney, 2002).

O editorial torna evidente, deste modo, o comportamento dos 
periódicos como instituições dotadas de interesse em relação aos 
temas que circulam na esfera da visibilidade pública (Eilders, 1999; 
Meltzer, 2007). Ao mesmo tempo, o gênero também constitui uma 
tentativa, por parte das empresas, de endereçar suas demandas a 
quem julgam ser responsável por atendê-las – usando do poder de 
pressão e da credibilidade da qual dispõem para convencê-los de 
que a questão merece atenção.

Estratégias metodológicas
O corpus dessa investigação é formado por 185 editoriais publi-

cados pelos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo ao 
longo de seis meses, espalhados entre 2011 e 2013, período que faz 
parte da Legislatura 2011-2015, sendo 142 editoriais publicados 
pelo primeiro periódico e 43 pelo segundo. Devido à impossi-
bilidade de trabalhar-se com todos os editoriais publicados no 
período, foi construído um semestre “artificial”. Assim, foram cole-
tados editoriais de janeiro e fevereiro de 2011, março e abril de 
2012 e maio e junho de 2013. Além disso, só foram considerados 
textos que mencionassem uma das palavras-chave escolhidas para 
a pesquisa, a saber: “Congresso”; “Câmara” ou “Senado”; “congres-
sista”; “deputado”; e “senador”.



A quem se dirigem os editoriais?  Um estudo acerca de personagens e  
instituições mencionadas pelos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo 15

Tabela 1 – Datas nas quais os editoriais que compõem o corpus foram publicados

Datas Quantidade de editoriais

01/01/2011 a 28/02/2011 45

01/03/2012 a 30/04/2012 81

01/05/2013 a 30/06/2013 59

Total 185

Elaboração própria.

Diante do diálogo com a literatura e tendo em vista o objetivo do 
trabalho, este artigo propõe três hipóteses:

•	 Hipótese 1: há correlação positiva entre tratar-se de uma insti-
tuição e a quantidade de menções recebidas nos editoriais;

•	 Hipótese 2: há correlação positiva entre ocupar cargo nos 
campos político e econômico ou no Judiciário e a quantidade 
de menções recebidas nos editoriais;

•	 Hipótese 3: uma vez que os editoriais compondo o corpus 
tratam do Congresso Nacional, as duas Casas (Câmara e 
Senado) e os agentes integrantes do Legislativo são os mais 
mencionados pelas peças.

Foram mapeados, com a utilização do software NVivo, as perso-
nagens e instituições mencionadas pelos editoriais analisados. Foi 
quantificado apenas o número de peças nas quais os agentes e as 
instituições são mencionados, não importando quantas vezes eles 
foram citados pelo mesmo editorial. O procedimento busca evitar 
distorções na representação de algumas instituições ou personagens 
que possam ter sido citadas repetidamente em textos específicos, 
mas que detêm pouca visibilidade quando considerada a cobertura 
de maneira geral.

Identificar as personagens e instituições citadas em um texto 
institucional de jornais de prestígio permite compreender, em parte, 
a quem se dirigem esses periódicos. Além disso, torna possível escla-
recer relações entre o cargo ocupado pelo agente político e o grau 
de visibilidade do qual ele dispõe. Para isso, além do mapeamento, 
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classificou-se o fato de o agente político ocupar ou não cargos e ser 
ou não uma instituição.

Por personagens entende-se agentes políticos do campo econô-
mico ou da sociedade civil. Como instituições, compreendem-se 
empresas, organizações do Estado ou da sociedade civil ou coletivi-
dades (a exemplo de quando os periódicos falam em “contribuintes” 
ou “opinião pública”). Foram considerados como portadores de 
cargos: a) agentes do campo político que ocupassem cargos no 
Executivo (presidente, ministro, governador, prefeito etc.); b) depu-
tados e senadores que ocupassem a chefia das Casas Legislativas 
ou cargos de liderança; c) agentes do campo do Judiciário que 
compõem o Supremo Tribunal Federal (STF), os Tribunais Regio-
nais e Superiores e os Conselhos da área; d) procuradores; e e) 
agentes do campo econômico e da sociedade civil que ocupassem 
cargos em instituições dessas áreas, como presidentes ou dirigentes 
de associações e de confederações. Naturalmente, tal codificação 
dá-se a partir do cargo ao qual o texto faz referência – ou seja, ao 
papel que o indivíduo ocupava à época.

Para testar as hipóteses, utilizou-se estatística descritiva, como 
o cálculo de frequências simples. A fim de testar a correlação entre 
a ocupação de cargos ou o fato de ser instituição com a visibili-
dade nos editoriais, aplicou-se um teste-t, uma regressão múltipla e 
observou-se o valor-p para os dados. O nível de confiabilidade dos 
testes é de 95%.

Análise
A partir da aplicação de testes-t, regressão múltipla e observando 

o valor-p, percebe-se que há correlação positiva e significativa entre 
quantidade de menções e o fato de tratar-se de uma instituição. Tal 
correlação repete-se tanto quando são testados os dados sobre os 
jornais separadamente quanto quando os testes são realizados em 
conjunto.

Para que seja significativo, p deve ter um valor máximo de 0,1, 
o que só acontece no caso das instituições. Não há disparidades 
consideráveis entre os resultados dos jornais separadamente, 



A quem se dirigem os editoriais?  Um estudo acerca de personagens e  
instituições mencionadas pelos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo 17

apontando que ser uma instituição está positivamente correlacio-
nado à quantidade de menções nos editoriais, e isto se aplica aos 
dois periódicos, casos nos quais p<0,1 (para FSP)4 e p<0,5 (para 
OESP)5 (tabela 2). Observe-se, inclusive, que a correlação entre 
ser uma instituição e a quantidade de menções é mais significa-
tiva quando os dados dos dois jornais são analisados em conjunto 
(tabela 2), como apontam os valores-p dos testes.

Tabela 2 – Regressões simples (teste-t) e múltiplas (FSP e OESP)

FSP FSP OESP OESP FSP + OESP FSP + OESP

Regressão 
simples

Regressão 
múltipla

Regressão 
simples

Regressão 
múltipla

Regressão 
simples

Regressão 
múltipla

Variáveis Menções Menções Menções Menções Menções Menções

Instituição
1,272* 1,271* 1,395** 1,408** 1,279** 1,341**

(0,655) (0,659) (0,676) (0,686) (0,598) (0,604)

Cargo
- -0,00379 - 0,0330 - 0,169

- (0,445) - (0,466) - (0,435)

Constante
1,760*** 1,761*** 2,412*** 2,399*** 2,287*** 2,225***

(0,173) (0,183) (0,216) (0,244) (0,193) (0,208)

Observações 183 183 688 688 778 778

R-squared 0,033 0,033 0,010 0,010 0,009 0,009

Elaboração própria.
Notas:	* p < 0,1
	 ** p < 0,5.
	 *** p < 0,01.
Obs.: Desvio padrão robusto (DPR) entre parênteses.

Não há, porém, correlação entre a quantidade de menções e o 
fato de o indivíduo ocupar cargo. O fenômeno fica claro ao serem 
observados os valores-p dos testes. A comparação entre coeficiente 
e desvio padrão robusto (DPR) também indica a importância de ser 

4	 FSP = Folha de S. Paulo.
5	 OESP = O Estado de S. Paulo.
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uma instituição para que seja citada nos editoriais – não há tal signi-
ficância no caso de ocupantes de cargos, já que a diferença entre o 
coeficiente e o DPR não é considerável. Ademais, em nenhum dos 
jornais (e nem quando se somam os dados de FSP e OESP) o valor-p 
para ocupantes de cargos é menor do que 0,1.

A fim de conferir a robustez dos dados, testou-se o valor-p 
excluindo-se 10%, 20% e 30% deles, para verificar qual o impacto 
dessa exclusão progressiva no valor médio dos coeficientes. Um 
pequeno impacto indica robustez, assegurando que os resultados 
apresentados anteriormente não são coincidências. Novamente, 
o valor máximo para considerar significância é 0,1.

O gráfico 1 mostra que os valores-p para a variável “instituição” 
concentram-se no intervalo 0,048 - 0,102 e há pouca variância 
dentro de cada distribuição. Portanto, tais valores estão concen-
trados, apontando para a robustez dos dados. O gráfico 2 demonstra 
uma variância extrema nos valores-p da variável “cargo”, com as 
médias claramente fora do intervalo de significância (0,448 - 0,498).

Gráfico 1 – Distribuição dos valores-p dos testes dos valores de menções entre 
instituições e não instituições

Elaboração própria.
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Gráfico 2 – Distribuição dos valores-p dos testes dos valores de menções entre pessoas 
com cargos e sem cargos

Elaboração própria.

Os gráficos 1 e 2 apontam, portanto, que há significativamente 
mais menções a instituições do que a pessoas. Eles também indicam 
que não há, de maneira significativa, mais menções a pessoas com 
cargos em relação a pessoas sem cargos. Ou seja, comprova-se que 
ocupar um cargo não está correlacionado à maior quantidade de 
menções nos editoriais.

A fim de esmiuçar a análise e responder de maneira mais satisfa-
tória às hipóteses da pesquisa, também é necessário analisar quem 
são as instituições e os agentes políticos mencionados pelos textos e 
quantas vezes eles o foram.

Foram mapeadas todas as personagens e instituições mencio-
nadas pelos editoriais. Devido à quantidade total, porém, optou-se 
por apresentar apenas os resultados mais recorrentes. No caso de 
OESP, constam, no gráfico 3, apenas aquelas que figuraram em, 
no mínimo, dez editoriais ao longo do corpus.

A instituição mais mencionada por O Estado de S. Paulo é o 
Congresso Nacional, presente em 84 editoriais, representando 
59% do total de textos do periódico que trazem as palavras-chave. 
Em seguida, Dilma Rousseff é a segunda mais mencionada, presente 
em 72 editoriais (51% do total). O Senado vem em seguida, constando 
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em 58 editoriais (41%). A Câmara dos Deputados é mencionada 
em 48 peças (34%). Depois, aparece o Partido dos Trabalhadores 
(PT), com 45 menções (32%). Governo é o termo seguinte, com 42 
menções (30%). Lula aparece com 36 menções (26%), seguido do 
STF, com 35 (25%). Depois, vem o Partido do Movimento Demo-
crático Brasileiro (PMDB), mencionado em 32 editoriais (23%). Os 
parlamentares e o Executivo são mencionados 24 vezes cada um, 
representando 17% do total, enquanto o governo federal e o Legisla-
tivo aparecem 20 vezes cada um (14%). Os termos “estados”, referin-
do-se às Unidades da Federação (UFs), “governo Lula”, “Judiciário” 
e “Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB)” são mencio-
nados em 19 peças (13%). Justiça aparece em 17 editoriais (12%); 
políticos, de maneira geral, em 16 (11%); e deputados, também de 
forma ampla, em 15 (10,5%). A Comissão de Constituição e Justiça 
(CCJ) figura em aproximadamente 10% das peças (14 textos), 
seguida pelos termos “Democratas (DEM)”, “Polícia Federal” e 
“senadores”, com 13 menções cada (9%). Henrique Eduardo Alves 
e a base governista são mencionados em 12 textos (8%), enquanto 
José Sarney, Guido Mantega e a oposição são mencionados em 11 
editoriais cada um (7,7%). Por fim, Geraldo Alckmin, governadores, 
Michel Temer e Partido Democrático Trabalhista (PDT) aparecem 
em dez textos (7%).
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Gráfico 3 – Personagens e instituições mencionadas pelos editoriais d’O Estado de S. 
Paulo analisados

Elaboração própria.

Não surpreende que Congresso seja o termo mais mencionado, 
mas chama a atenção que Dilma apareça mais do que as menções 
às Casas Legislativas separadamente, tendo em vista que nenhum 
termo relativo à então presidente integrava as palavras-chave. Além 
disso, ela é a única personagem entre as cinco mais citadas, pois 
todas as outras são instituições.

Como a Folha de S. Paulo integra o corpus com menos editoriais 
que O Estado de S. Paulo, optou-se por apresentar as personagens 
e instituições que haviam sido mencionadas, pelo menos, em cinco 
editoriais, a fim de melhor explorar os achados (gráfico 4). A insti-
tuição mais mencionada pela Folha de S. Paulo é a mesma que a do 
seu concorrente: o Congresso Nacional, presente em 43 editoriais, 
o que representa 65% dos textos do periódico que compõem o 
corpus. Em seguida, a Câmara dos Deputados tem 20 menções 
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(47% do total). O Senado vem depois, presente em 17 editoriais 
(40%). Dilma Rousseff é mencionada em 14 peças, representando 
33% do total. O Governo Federal está presente em 12 editoriais 
(28%), mesma quantidade do PMDB. A menção a deputados e 
ao Legislativo, de maneira geral, acontece em dez textos (23%). 
O STF figura em nove peças (21%), seguido pelo PT, com sete 
menções (16%). A Folha de S. Paulo cita a si própria em seis textos 
(14%), mesma quantidade de menções ao DEM e a Lula. Por fim, 
as seguintes figuras são mencionadas cinco vezes (12% do total de 
editoriais da Folha de S. Paulo que compõem o corpus): senadores, 
parlamentares, opinião pública, Executivo e contribuinte.

Gráfico 4 – Personagens e instituições mencionadas pelos editoriais da Folha de S. 
Paulo analisados

Elaboração própria.
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Apesar da semelhança, com O Estado de S. Paulo, de o Congresso 
ser a instituição mais mencionada, chama a atenção que, na Folha 
de S. Paulo, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal são as 
instituições que o seguem, com a então presidente Dilma Rousseff 
aparecendo com menos menções do que as instituições legisla-
tivas. Ainda como semelhança, pode-se notar que o percentual de 
menções ao STF é próximo nos dois jornais.

Ressalte-se, ainda, a recorrência dos termos “opinião pública” 
e “contribuinte” nos editoriais da Folha de S. Paulo, indicando a 
estratégia do periódico em apresentar suas demandas como de 
interesse geral. Outra diferença em relação aos editoriais d’O Estado 
de S. Paulo é que a Folha de S. Paulo menciona a si própria com 
mais frequência, possivelmente servindo como fonte para notícias 
citadas nos editoriais ou para apresentar claramente uma posição 
sobre os assuntos debatidos.

Discussão e conclusão
Os dados analisados na seção anterior permitem afirmar que 

apenas a primeira hipótese, defendendo haver correlação positiva 
entre tratar-se de uma instituição e a quantidade de menções rece-
bidas nos editoriais, foi confirmada. A segunda hipótese, sobre 
haver correlação positiva entre ocupar cargo nos campos político e 
econômico ou no Judiciário e a quantidade de menções nas peças, 
foi refutada.

A negação da segunda hipótese contradiz boa parte da literatura 
sobre jornalismo político, que afirma a importância de ocupar-se 
cargos para obter visibilidade (Cook, 2005; Correia, 2011; Gomes, 
2008; Hallin, 1992; Kaplan, 2012; Miola, 2012; Sellers, 2009). É 
provável que os critérios de produção dos editoriais sejam distintos 
daqueles que norteiam a cobertura noticiosa, o que contribui para 
explicar não haver correlação entre ocupar cargos e a quantidade 
de menções nas peças. A ideia de Cook (1989), de que a cobertura 
costuma favorecer líderes, presidentes de comissões e membros 
mais antigos do Parlamento, não se confirma nos textos analisados 
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neste artigo – provavelmente, devido às diferenças entre os gêneros 
jornalísticos.

Isso não significa, porém, que seja dispensável ser um agente 
destacado para figurar nos editoriais. A correlação positiva entre 
tratar-se de uma instituição e a quantidade de menções aponta para 
a dificuldade de obter-se visibilidade nos textos pertencentes a esse 
gênero – sem contar que, a depender de seu teor, é mais proveitoso 
para os agentes políticos não serem citados nos editoriais, a fim 
de evitar danos à imagem pública.6 Ao observar os resultados das 
duas primeiras hipóteses e quem são as personagens e instituições 
mais mencionadas, é visível que os periódicos também se dirigem 
a agentes específicos, a exemplo da então presidente da República, 
enquanto priorizam endereçar-se a instituições. Se “uma regra de 
ouro da reportagem é focar nos líderes designados – ou líderes de 
comissões – cuja posição institucional seja tomada como um sinal 
de que eles têm maior influência que o integrante médio” (Cook, 
1989, p. 52), os editoriais parecem aumentar as exigências, prio-
rizando o diálogo com agentes que têm ainda mais poder ao seu 
alcance – em especial, o poder de executar medidas.

A predominância de instituições entre as mais citadas pelos dois 
periódicos, em detrimento de agentes políticos específicos, reforça 
a importância de deter-se capital político considerável para figurar 
nos textos. Além da então presidente da República, as personagens 
mais citadas são presidentes da Câmara ou do Senado.7 À medida 
que, nos editoriais, as instituições dispõem de mais visibilidade 
do que os agentes políticos individualmente, é necessário algum 
diferencial para ser mencionado pelas peças. Se querem contar com 
visibilidade, portanto, pode não ser suficiente aos agentes políticos 
saber adequar-se à gramática do jornalismo. Em um ambiente no 

6	 Ao mesmo tempo, também é possível observar a utilização dos editoriais como ferramentas de 
promoção política, como feito pelo atual prefeito de São Paulo, João Dória, e pelo presidente 
Michel Temer. Mais informações em: <https://twitter.com/jdoriajr/status/854468805116014592> 
e <https://twitter.com/Planalto/status/856225339693027328>. Acesso em: 1° maio 2017.

7	 A exceção é a presença de menções a Lula nos editoriais d’O Estado de S. Paulo. No entanto, trata-se 
de um caso isolado, explicado pela oposição constante que o jornal fez a ele e aos governos do PT 
ao longo do tempo (Azevedo, 2016), aliado à importância do ex-presidente para a política brasileira 
mesmo após o encerramento de seu mandato.
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qual convivem vários agentes políticos que, a princípio, têm impor-
tância semelhante, os parlamentares precisam de um diferencial 
para destacarem-se dos outros e terem acesso à visibilidade ofere-
cida pela comunicação de massa.

A correlação entre instituições e quantidade de menções também 
é indício de que os jornais procuram posicionar-se junto a outras 
instituições do país, dialogando diretamente com elas. Há, portanto, 
um movimento de procurarem reconhecimento como similares a 
instituições do Estado e de legitimarem suas demandas e sua neces-
sidade para o funcionamento adequado do regime democrático.

Ao mesmo tempo, deve-se levar em conta que tratar as insti-
tuições de maneira coletiva, sem distinções em relações aos inte-
grantes, coloca-as em condição de vulnerabilidade à conduta deles, 
pois os membros podem ser tomados como a própria instituição. 
No caso do Congresso, Novelli (2010, p. 142) argumenta que pode 
“haver um enfraquecimento do papel político do Congresso devido 
à atuação inadequada dos parlamentares”, gerando desgaste de sua 
imagem junto à sociedade.

Os resultados permitem, ainda, discordar de Azevedo e Chaia 
(2008, p. 176), quando os autores afirmam que, “na cobertura legis-
lativa, a  imprensa tem como foco predominante os membros do 
Congresso, relegando ao segundo plano a instituição”. No caso dos 
editoriais, a  instituição está em primeiro plano, tanto quando se 
observam quem são as personagens mencionadas quanto no que 
tange às correlações estabelecidas neste artigo.

Sobre a terceira hipótese, afirmando que, como os editoriais 
compondo o corpus tratam do Congresso Nacional, as duas Casas 
(Câmara e Senado) e os integrantes do Legislativo são os mais 
mencionados pelas peças, esta foi confirmada em parte. De fato, 
Congresso, Câmara e Senado estão entre as cinco instituições mais 
citadas pelos dois jornais. Todavia, integrantes específicos do Legis-
lativo são consideravelmente menos mencionados do que a então 
presidente da República. No caso dos editoriais d’O Estado de S. 
Paulo, a presidente recebe mais visibilidade do que as Casas Legis-
lativas separadamente. Dilma também aparece mais do que os 
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presidentes da Câmara e do Senado, mesmo sem nenhuma palavra-
-chave relacionada ao Executivo ou a ela para influenciar a seleção.

A ênfase no Poder Executivo também é identificada por Jorge 
(2003), ao analisar a cobertura jornalística sobre o Congresso 
Nacional entre 1985 e 1990. Proeminência semelhante é encon-
trada na pesquisa de Novelli (2010), pois uma das abordagens 
mais presentes nas notícias analisadas pela autora é a submissão 
do Congresso ao Executivo. Isto indica que as características do 
sistema político podem ser cruciais para a configuração do material 
jornalístico.

O resultado reflete, de certa forma, a força do presidencialismo na 
democracia brasileira (Amorim Neto, 2007), assim como a centra-
lidade da figura do presidente para a política no país. A quantidade 
de menções a Dilma é indício da importância atribuída a suas 
decisões junto ao Congresso, bem como da necessidade de diálogo 
entre as duas instituições, a fim de que os projetos e os interesses de 
ambas avancem. Aponta, ainda, para o quanto a cobertura sobre o 
Legislativo está atrelada ao papel do Executivo, com a tendência de 
que ela seja focada na relação do Congresso com o presidente da 
República.

Devido à importância do presidente para o sistema político brasi-
leiro, é plausível supor que os periódicos não poderiam ignorar o 
ocupante do cargo nem se assim desejassem, devido à influência do 
Executivo para a política nacional. Uma análise realista da situação 
do país, portanto, passa por conferir visibilidade aos agentes polí-
ticos que detenham poder. Essa argumentação está em concor-
dância com Azevedo (2005), Azevedo e Chaia (2008) e Jorge (2003), 
mostrando que, nos regimes presidencialistas, a cobertura política 
privilegia a arena executiva – e, especificamente, a Presidência. 
Cook (1986) explica esse fenômeno ao afirmar que o presidente é 
o único agente político que pode gerar notícias todo dia, devido às 
diversas prerrogativas de ação das quais dispõe.

Deve-se ter em mente, ainda, que o desenho institucional brasi-
leiro permite ao Executivo participar diretamente da produção legal 
(Inácio, 2007), fazendo com que a Presidência desempenhe papel 
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ativo no processo legislativo. Limongi (2006) defende até que o 
presidente tem papel reservado como principal legislador do país.8

No que tange à menção às personagens, nos editoriais, isto 
também é uma estratégia para cobrar atenção ao tema abordado. Se 
têm a intenção de que seus pleitos sejam atendidos e seus conselhos 
seguidos, é mais lógico que os editoriais direcionem-se às camadas 
dirigentes da sociedade – e isto significa legitimar o poder, e o lugar 
ocupado socialmente, de alguns agentes políticos específicos. Se 
faz sentido a ideia de Limongi (2006, p. 244) de que, “do ponto de 
vista legal, o que muda no país, muda por iniciativa do Executivo”, 
a quantidade de menções a Dilma está explicada pela intenção dos 
periódicos em influenciar a agenda de prioridades do governo e dos 
agentes políticos.

A menção a certos agentes políticos é, enfim, uma forma de as 
empresas jornalísticas pressionarem por legislações e por medidas 
que julgam prioritárias, na medida em que são instituições dotadas 
de interesses políticos e econômicos próprios. A diferença em 
relação a empresas de segmentos distintos é a possibilidade de utili-
zarem-se do artifício de apresentarem tais pleitos como de interesse 
público, evitando assumir claramente quais são suas demandas.

Respondendo à pergunta formulada no título do trabalho, 
pode-se dizer que o jornalismo político praticado nos editoriais 
dirige-se a agentes políticos detentores de poder de decisão ou 
a instituições significativas para a democracia e para o sistema 
político do país, sendo uma maneira de os periódicos estabele-
cerem um diálogo com eles e os pressionarem quanto à adoção de 
agendas que julgam prioritárias – procurando formatar a agenda 
de preocupações da sociedade e do campo político. Ou seja, se o 
material noticioso já tende a visibilizar agentes políticos que detêm 
algum poder, pode-se dizer que, nos editoriais, O Estado de S. Paulo 
e a Folha de S. Paulo dirigem-se àqueles ainda mais poderosos, 

8	 Bresser-Pereira (2015) faz certo contraponto a esses autores, ressaltando que o poder do presidente 
em um regime presidencialista é menor do que se julga, e que consiste, na maior parte, em nomear 
e demitir seus auxiliares – não obstante reconhecer que é o agente com maior soma de poder 
neste tipo de regime.
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endereçando-se diretamente à elite política do país, tornando o 
acesso à esfera de visibilidade pública ainda mais restrito.

Os achados deste trabalho apontam para a necessidade de desen-
volver-se os critérios de editorialidade (Mont’Alverne e Marques, 
2016), tendo em vista que um ponto crucial na produção noticiosa 
(visibilidade aos agentes ocupantes de cargos) não se confirma nos 
editoriais. Uma pesquisa futura pode debruçar-se sobre todos os 
editoriais de um período específico, sem seleção de palavras-chave, 
a fim de perceber se os resultados são essencialmente diferentes. 
Além disso, seria interessante observar se, no caso de as palavras-
-chave compondo a seleção serem relativas ao Executivo, o Legis-
lativo e seus integrantes apareceriam com tanto destaque quanto 
os agentes do Executivo estão presentes nas peças analisadas neste 
artigo.

Deve-se observar, ainda, que o padrão de comportamento dos 
periódicos pode ser diferente, caso não se tratem de jornais de 
alcance nacional. No caso de publicações com circulação mais 
local do que Folha de S. Paulo ou O Estado de S. Paulo, os líderes 
políticos da região podem ser aqueles priorizados nos editoriais, 
em detrimento de figuras de projeção nacional. Assim, é possível 
que os critérios de produção dos editoriais alterem-se de acordo 
com o contexto, o que pode ser comprovado com investigação 
específica sobre a questão.
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Resumo
A literatura sobre jornalismo político indica que aqueles agentes ocupando 
cargos de maior hierarquia tendem a dispor de maior cota de visibilidade 
no noticiário. A  fim de esclarecer as relações entre o cargo ocupado 
pelo agente político ou o fato de tratar-se de uma instituição e o grau 
de visibilidade do qual se dispõe, este artigo busca compreender como 
funcionam os parâmetros de escolha editorial, por meio de mapeamento 
das personagens e instituições mencionadas por 185 editoriais dos jornais 
O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo sobre o Congresso Nacional. 
O  trabalho propõe três hipóteses: H1 – há correlação positiva entre 
tratar-se de uma instituição e a quantidade de menções recebidas nos 
editoriais; H2 – há correlação positiva entre ocupar cargo nos campos 
político e econômico ou no Judiciário e a quantidade de menções 
recebidas nos editoriais; e H3 – uma vez que os editoriais compondo o 
corpus tratam do Congresso Nacional, as duas Casas (Câmara e Senado) 
e os agentes integrantes do Legislativo são os mais mencionados pelas 
peças. Para testar as hipóteses, utilizou-se estatística descritiva. Também 
se aplicou um teste-t, uma regressão múltipla e observou-se o valor-p 
para os dados. Apenas a primeira hipótese foi confirmada por completo, 
enquanto a segunda foi refutada e a terceira foi confirmada em parte.  
Os dados contradizem a literatura sobre jornalismo político.  
Apenas agentes políticos muito poderosos, a exemplo do presidente  
da República, obtêm visibilidade nos editoriais, pois se priorizam menções 
a instituições. Assim, o jornalismo político praticado nos editoriais dirige-se 
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a agentes políticos detentores de poder de decisão ou a instituições 
significativas para a democracia e para o sistema político do país, tornando 
o acesso à esfera de visibilidade pública ainda mais restrito.
Palavras-chave: editorial; fonte jornalística; jornalismo político; critérios 
de noticiabilidade; esfera de visibilidade pública.

Abstract
The literature concerning political journalism indicates that those agents 
in higher hierarchy positions tend to receive more visibility in news. 
Aiming to enlighten relations between the office held by a political agent 
or the fact it is an institution and the amount of visibility they receive, 
the article seeks to understand the parameters to editorial production. 
We identify agents and institutions mentioned by 185 editorials of two 
Brazilian newspapers, O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo. The article 
has three hypotheses: H1 – there is a positive correlation between being 
an institution and the amount of mentions received in editorials; H2 – 
there is a positive correlation between holding an office and the amount 
of mentions received in editorials; and H3 – once editorials integrating the 
corpus deal with Brazilian Congress, both Houses (House of Representatives 
and Senate) and political agents belonging to Legislative Power are the 
most mentioned by the pieces. We used descriptive statistics to test 
the hypotheses. We have also applied a t-test, multiple regressions and 
examined the p-value of data. Only the first hypothesis was confirmed. 
The second one was denied and the third was partially confirmed. Only 
very powerful political agents, such as the president, have visibility in 
editorials. The priority was mentions to institutions. Political journalism 
practiced in editorials is addressed to political agents that have the power 
of executing things or to important institutions to democracies. So, the 
access to public sphere is even more restricted in those texts.
Keywords: editorial; journalistic source; political journalism; noticiability 
criteria; public sphere.
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